
PARECER CCJ

Institui a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas instituições escolares da rede municipal de
ensino de Porto Alegre

 

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Vereador Jonas Reis.

A proposição busca instituir a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas instituições
escolares da rede municipal de ensino de Porto Alegre.

Em verificação preliminar realizada pela douta Procuradoria desta Casa (Parecer Prévio 0445058 - SEI) foi
apontado óbice de natureza jurídica para a regular tramitação do processo, uma vez que, conforme o órgão,
“a proposição, em questão, fere  o princípio da harmonia e independência entre os poderes, na medida que
compete ao Poder Executivo, privativamente, dispor sobre a organização e o funcionamento da
Administração Municipal (art. 84, VI, “a” da CF), aqui compreendida entre outras coisas a divisão de
tarefas/atribuições entre os diversos órgãos do Poder Executivo.  

Ademais, a Procuradoria juntou jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que fundamenta
sua posição.   

É o relatório. 

No que concerne ao âmbito de atuação desta Comissão de Constituição e Justiça a quem compete examinar e
emitir pareceres sobre aspectos constitucionais, legais e regimentais das proposições, consoante o que dispõe
o art. 36 da Resolução 1.178 de 16 de julho de 1992, Regimento Interno da Câmara Municipal de Porto
Alegre, acatamos o parecer prévio da douta procuradoria deste parlamento municipal.  

Oportunamente, repisando a jurisprudência deste TJ/RS:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LEI
DE  INICIATIVA  DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO FORMAL. INTERFERÊNCIA EM MATÉRIA
EMINENTEMENTE ADMINISTRATIVA, RELATIVA AOS SERVIÇOS PÚBLICOS. AFRONTA AOS PRINCIPIOS
DA AUTONOMIA E INDEPEDÊNCIA DOS PODERES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
JULGADA PROCEDENTE.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084512193, Tribunal Pleno, Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em: 12-03-2021)

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. LEI MUNICIPAL Nº
8.517/2020. ARTIGOS 6º E 7º.  INICIATIVA  DO PODER LEGISLATIVO LOCAL. DISPOSIÇÃO
SOBRE  SERVIÇO  PÚBLICO DE SAÚDE. INGERÊNCIA SOBRE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES. É inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que, em seus artigos
estabelece regras para imposição de obrigações e determina a realização de compra de insumos e
equipamentos ao Poder Executivo, com aumento de despesas da Administração Pública. Ofensa ao
disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d” e 82, incisos III e VII, da Constituição
Estadual. Vício de origem ou de  iniciativa  que acarreta, também, violação ao princípio
constitucional da separação dos poderes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA
PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084434547, Tribunal Pleno,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 11-12-2020)



 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE
PELOTAS. LEI MUNICIPAL DETERMINANDO A OBRIGAÇÃO A CRIAÇÃO DE SERVIÇO DE
RECOLHIMENTO GRATUITO DE MATERIAIS EM DESUSO. VÍCIO DE INICIATIVA. INTERFERÊNCIA NA
ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGOS 8º, 60, II, D, 82, III E VII, E 154, I E II, DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. CRIAÇÃO DE DESPESAS SEM PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
SUFICIENTE. INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA. Reconhecida a inconstitucionalidade de
Lei Municipal originada da Câmara Municipal de Vereadores determinando a criação de serviço de
recolhimento gratuito de materiais em desuso (móveis, eletrodomésticos, etc.), uma vez que é de
competência privativa do Prefeito Municipal a criação de leis que disponham sobre a estruturação
da Administração Pública e as atribuições de seus órgãos, nos termos dos artigos 60, II, d e 82, III e
VII, da Constituição Estadual, os quais reproduzem normas contidas da Constituição Federal. Ofensa
também caracterizada em relação ao artigo 154, I e II, da Constituição Estadual, porquanto a
implementação do disposto na norma impugnada implica em evidente aumento de gasto por parte
da Administração sem que, contudo, haja a respectiva previsão orçamentária. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de
Inconstitucionalidade Nº 70062437777, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris
Helena Medeiros... Nogueira, Julgado em 06/04/2015).

 

Destarte, concluímos pela existência de óbice de natureza jurídica para tramitação do Projeto.  

 

Sala de Reuniões, 12 dezembro de 2022.

 

Vereador Márcio Bins Ely

Documento assinado eletronicamente por Márcio Ferreira Bins Ely, Vereador, em 14/12/2022, às
17:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0478911 e o código CRC 61A79C5A.

Referência: Processo nº 210.00338/2021-56 SEI nº 0478911

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 493/22 – CCJ contido no doc 0478911 (SEI nº 210.00338/2021-56 – Proc. nº
0757/21 - PLL 312), de autoria do vereador Márcio Bins Ely, foi APROVADO  através do Sistema de
Deliberação Remota, com votação encerrada em 20 de dezembro de 2022, tendo obtido 06  votos
FAVORÁVEIS e 01 voto CONTRÁRIO, conforme Relatório de Votação abaixo:

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela existência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto.

 

Vereador Claudio Janta – Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Ramiro Rosário – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: FAVORÁVEL

Vereador Felipe Camozzato: FAVORÁVEL

Vereador Leonel Radde: CONTRÁRIO

Vereador Márcio Bins Ely: FAVORÁVEL

Vereador Mauro Pinheiro: FAVORÁVEL

 

Documento assinado eletronicamente por Lisie Ane dos Santos, Assistente Legislativo IV, em
05/01/2023, às 16:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0490896 e o código CRC 088CB97E.

Referência: Processo nº 210.00338/2021-56 SEI nº 0490896

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

